PARECER Nº 3871, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2008
Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei nº 677, de 2008, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que altera a Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de 5 (cinco) emendas, de nºs 6 a 10, apresentadas em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça sobre os aspectos de sua competência sobre as emendas apresentadas. 

DAS EMENDAS

Pretendem as emendas 6 e 7 medidas no sentido de garantir o papel desta Casa nos projetos que tratem da matéria, a primeira suprimindo dispositivos do projeto e a segunda inserindo um novo artigo.

A esse respeito, anotamos que o papel desta Casa nos projetos de matéria tributária tem previsão constitucional. Além disso, toda a matéria tributária está adstrita ao principio da legalidade estrita.

A emenda 8 trata dos mecanismos da compensação para as micros e pequenas empresas.

Lembramos que o Super Simples Nacional foi instituído por lei complementar que deverá ser obedecida em todo o país. Portanto, o Estado de São Paulo não vai contrariar esse diploma legal.

A emenda 9 sugere uma série de modificações para tornar o projeto constitucional e a emenda 10 visa excluir os produtos ópticos dentre os enumerados no projeto. 

Não podemos concordar com tais alterações, uma vez que os estudos realizados para a implantação da substituição tributária são realizados pela Secretaria da Fazenda, que detém tal competência. Portanto, as medidas propostas estariam interferindo na esfera de atuação do Poder Executivo, o que contaria dispositivo constitucional da separação dos poderes.

Nesse sentido, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 6, 7, 8, 9 e 10, apresentadas ao Projeto de lei 677, de 2008.

a) Barros Munhoz - Relator Especial

